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Perfil epidemiológico dos pacientes com ptose
congênita no hospital regional de São José

Epidemiological profile of congenital ptosis
pacients in the hospital regional de São José

Astor Grumann Júnior1, Felipe Roberto Exterhotter Branco2

RESUMO

Objetivo: Traçar um perfil epidemiológico dos pacientes com ptose congênita no Hospital Regional de São
José (HRSJ), descrevendo as características gerais das ptoses congênitas, incluindo a coexistência de estrabismo e
a prevalência de ambliopia. Métodos: Foi realizado um estudo epidemiológico com delineamento transversal,
baseado na análise dos prontuários de pacientes com ptose congênita atendidos no Departamento de Plástica
Ocular e Órbita do HRSJ, no período de julho de 1998 a julho de 2008. Resultados: Foram analisados 42 pacientes
(56 olhos). A idade média foi de 7,2 anos e o gênero mais prevalente foi o masculino (66,7%). Foi encontrado
unilateralidade da ptose em 66,7% dos casos, associação com estrabismo em 19% e fenômeno de Marcus Gunn em
9,5%. Ambliopia foi encontrada em 17% dos olhos afetados. Na classificação, 38,5% dos olhos tinham ptose severa
e 63% tinham excursão do elevador fraca ou ausente. A conduta foi cirúrgica para 57,2% dos casos e a técnica mais
prevalente foi elevação ao Frontal (75%). Conclusão: No presente estudo, a prevalência de ambliopia nos pacientes
com ptose congênita foi maior que da população geral, reforçando a importância de uma avaliação oftalmológica
precoce destes pacientes.

Descritores: Doenças palpebrais;  Blefaroptose/congênito; Prevalência; Ambliopia

  ABSTRACT

Purpose: To draw an epidemiological profile of congenital ptosis patients in the Hospital Regional de São José
(HRSJ), describing the general characteristics of congenital ptosis, including the coexistence of strabismus and the
prevalence of amblyopia. Methods:  An epidemiological study with a cross-sectional characteristic was conducted,
based on analysis of medical records of congenital ptosis cases treated on the Department of Ocular Plastic and
Orbit of the HRSJ, from July 1998 to July 2008.  Results: A total of 42 patients (56 eyes) were analyzed. The mean age
was 7,2 years and the most prevalent genre was male (66,7%). Unilateral ptosis was found in 66,7% of cases,
association with strabismus in 19% and Marcus Gunn phenomenon in 9,5%. Amblyopia was found in 17% of the
affected eyes. About the classification, 38,5% of eyes had severe ptosis and 63% had poor or absent levator excursion.
The management for 57,2% of cases was surgery and the most prevalent technique was Frontal elevation (75%).
Conclusion: In this study, the prevalence of amblyopia in congenital ptosis patients was higher than in the general
population, showing the importance of an early ophthalmologic evaluation of these patients.
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INTRODUÇÃO

A pálpebra superior tem papel fundamental na
proteção e lubrificação da superfície ocular.
Sua elevação é dada principalmente pelo mús-

culo elevador da pálpebra superior (MEPS), inervado
pelo terceiro par craniano. Atuam como coadjuvantes
nessa função o músculo de Müller e o músculo frontal(1,2).

 Ptose ou blefaroptose é o resultado da disfunção
isolada ou conjunta dos músculos que atuam na eleva-
ção da pálpebra, resultando na queda da margem
palpebral para uma posição mais baixa que o normal, na
posição primária do olhar(1-3).

Existem diversas classificações para ptoses, sen-
do que a divisão em congênitas ou adquiridas é a mais
utilizada(3,4). A ptose congênita apresenta-se ao nasci-
mento ou dentro do primeiro ano de vida, pode ser unila-
teral ou bilateral, e não há preferência por sexo ou raça(5).
Na maioria das ptoses congênitas verdadeiras o defeito
é produzido por distrofia do MEPS, e apresenta-se como
uma condição isolada ou associada a outras alterações
congênitas como a blefarofimose(3-6). Outros mecanis-
mos, embora menos comuns, também podem causar ptose
congênita, como os defeitos neurogênicos que ocorrem
na síndrome de Horner congênita e no fenômeno de
Marcus Gunn(2,4,6).

As experiências visuais na infância têm grande
influência no desenvolvimento das vias visuais, particu-
larmente do córtex visual, que é rudimentar no recém-
nascido. Com a falta de estimulação dessas vias por obs-
trução mecânica da pálpebra, não haverá uma
maturação adequada do córtex visual no cérebro em
desenvolvimento da criança, resultando em ambliopia,
ou seja, redução da acuidade visual sem que haja qual-
quer lesão ocular, que pode variar de uma pequena alte-
ração da função visual a uma perda importante da visão.
Contudo, se os fatores de risco ambliogênicos são identi-
ficados e tratados cedo, a plasticidade cerebral deverá
reorganizar o córtex e a perda visual poderá ser corrigida
naturalmente(7-9). Por isso, a medida da acuidade visual e
a refração devem ser obtidas na primeira avaliação e a
simples suspeita de ambliopia exige que a decisão cirúr-
gica seja tomada imediatamente(6). A ambliopia tam-
bém pode levar ao estrabismo pelo pobre desenvolvi-
mento da função ocular(8,9).

O tratamento das ptoses é inteiramente cirúrgi-
co(4). Se a intervenção não for urgente, a cirurgia pode ser
prorrogada até a idade de três a quatro anos, quando
mensurações mais acuradas poderão ser realizadas no
pré-operatório, permitindo um melhor resultado(5).

A avaliação inicial da criança com ptose congê-
nita inclui a determinação da distância margem-reflexo
(DMR), que avalia a queda palpebral na posição primá-
ria do olhar, medida da excursão do elevador, altura da
prega palpebral, e a exclusão de situações sindrômicas
como o fenômeno de Marcus Gunn(3). O que se recomen-
da atualmente é usar a técnica de elevação ao frontal
quando houver pobre função do MEPS, o que ocorre na
maioria das ptoses congênitas(3,4), e usar qualquer um
dos outros métodos dependendo da DMR quando hou-
ver boa função do MEPS(4).

Se não corrigidas, as ptoses podem acarretar  efei-
tos psicossociais negativos, perda de autoestima, aliena-
ção(10) e desvantagens profissionais ligadas à baixa
acuidade visual na vida adulta(8).

Este trabalho foi realizado com o objetivo de tra-
çar um perfil epidemiológico dos pacientes com ptose
congênita no Hospital Regional de São José, descrevendo
as características gerais das ptoses congênitas, incluindo
a coexistência de estrabismo e a prevalência de ambliopia.

MÉTODOS

Foi realizado um estudo epidemiológico com de-
lineamento transversal, baseado na análise de prontuá-
rios dos pacientes com ptose congênita atendidos no
Departamento de Plástica Ocular e Órbita do Hospital
Regional de São José (HRSJ), no período de julho de
1998 a julho de 2008. Foram incluídas apenas as fichas
do primeiro atendimento de cada paciente, não sendo
utilizado dados das consultas subsequentes. Foram ex-
cluídos todos os casos de ptose com outra classificação
que não congênita.

Para definição do ponto de corte foram utilizadas
referências encontradas na literatura médica. Sendo as-
sim, foi considerado ambliopia os casos em que a acuidade
visual foi menor ou igual a 20/40 ou se houve mais de
duas linhas de Snellen de diferença entre os dois olhos.
Quanto à excursão do músculo elevador da pálpebra
superior, foi considerado “normal” quando esta teve
15mm ou mais, “boa” quando teve de 8 a 14mm, “regu-
lar” nos valores de 5 a 7mm, “fraca” quando menor ou
igual a 4mm e “ausente” quando nula. Para a classifica-
ção da ptose foi utilizada a distância margem-reflexo,
onde a queda palpebral foi considerada “mínima” quan-
do o valor encontrado foi de 2mm, “moderada” quando
1mm e “severa” quando 0mm ou valores negativos.

Este trabalho foi aprovado pelo do Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da UNISUL sob o registro número
08.628.4.01.III.
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RESULTADOS

Em um total de 42 pacientes com ptose congênita,
14 eram do gênero feminino (33,3%) e 28 eram do gê-
nero masculino (66,7%). A média da idade  foi de 7,2
anos (mediana de 6 anos), com seus extremos variando
de 6 meses a 20 anos.

De acordo com a percepção dos pacientes e/ou
familiares, ou por meio de comparação por fotografias
antigas, 8 pacientes (19%) obtiveram algum agravo da
ptose ao longo dos anos, 5 (11,9%) obtiveram alguma
melhora e 29 (69%) tiveram evolução estável desde o
nascimento. Apenas 5 pacientes (11,9%) tinham histó-
ria familiar de ptose.

Em relação à lateralidade, 14 pacientes (33,3%)
apresentaram ptose em ambos os olhos e 28 (66,7%)
apresentaram ptose unilateral. Analisando-se somente
as ptoses unilaterais, 12 (42,9%) eram no olho direito e
16 (57,1%) no olho esquerdo. No momento da primeira
consulta, 13 pacientes (31%) haviam tentado algum tipo
de tratamento anterior.

A posição da cabeça com o mento elevado ou
“chin-up” foi notória em 15 pacientes (35,7%), sendo
que em 10 destes (66,6%) a ptose era bilateral.

Quanto a outras doenças ou fatores associados, 8
pacientes (19%) apresentaram estrabismo, 4 (9,5%)
apresentaram o fenômeno de Marcus Gunn, 1 possuía a
síndrome da blefarofimose e 1 apresentou glaucoma
associado. Não houve história de antecedentes familia-
res no único caso de blefarofimose encontrado, mas ocor-
reu em 1 dos 4 casos de fenômeno de Marcus Gun e em
1 dos 8 casos de estrabismo.

Por serem dados que dependem de avaliação por
medidas, incluindo o uso de régua milimetrada e cartaz
de Snellen, os resultados a seguir estão incompletos na
grande maioria das variáveis, principalmente porque não
houve colaboração do paciente no momento da consulta
para a realização do exame. As percentagens foram da-
das em relação aos dados válidos, desconsiderando-se os
dados faltantes para o cálculo destas.

Foram analisados 56 olhos ptóticos de 42 pacien-
tes. A média da fenda palpebral de 52 olhos foi de 6mm
(± 2,06mm). Outros achados do exame oftalmológico
dirigido estão descritos na tabela1.

Apenas para fins descritivos, se for analisado so-
mente as ptoses de classificação severa, verifica-se uma
prevalência de fraca excursão do elevador em 71,4%
dos olhos.

As condutas adotadas foram descritas na tabela 2.
A mediana da idade dos pacientes com indicação cirúr-

Exame oftalmológico dirigido

Acuidade visual
Normal
Acompanha objetos
Ambliopia
Classificação da ptose
Mínima
Moderada
Severa
Excursão do MEPS
Normal
Boa
Regular
Fraca
Ausente
Força do músculo Frontal
Normal
Alterada
Prega palpebral
Presente
Ausente
Reflexo de Bell
Presente
Ausente ou diminuído
Eixo visual
Normal
Alterado

N

47
34

5
8

39
11
13
15
46

2
7
8

25
4

37
32

5
40
19
21
47
36
11
38
28
10

 %

100
72,4
10,6

17
100
28,2
33,3
38,5
100
4,4

15,2
17,4
54,3

8,7
100
86,5
13,5
100
47,5
52,5
100
76,6
23,4
100
73,7
26,3

(MEPS) músculo elevador da pálpebra superior

Tabela 1

Achados do exame oftalmológico dirigido
em relação ao número de olhos afetados

Conduta N % N %

Observação 10 23,8
Correção cirúrgica 24 57,2
Elevação ao frontal 18  75
Ressecção do elevador 4 16,7
Fassanella-Servat 2 8,3
Outras 8 19

 Total 42 100

Tabela 2

Conduta recomendada após a primeira avaliação
oftalmológica dos pacientes com ptose congênita

(DMR) distância margem-reflexo
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gica foi de 7,5 anos, variando de 8 meses a 20 anos, e a
mediana da idade dos pacientes sem indicação cirúrgi-
ca foi de 5 anos, variando de 6 meses a 19 anos.

DISCUSSÃO

Iniciando pela análise do gênero, foi notória a re-
lação 2:1 para o gênero masculino, resultado muito pró-
ximo ao encontrado em um recente estudo norte-ameri-
cano, onde 64% eram do gênero masculino(11). Nas ptoses
de etiologias diversas não tem sido encontrado diferen-
ça significativa entre os sexos(12,13).

Quanto à evolução, as ptoses congênitas tendem
a ser estáveis, pois sua etiologia está relacionada à
distrofia do MEPS, presente desde o nascimento(5,6). Ana-
lisando os resultados deste estudo neste ponto, uma ex-
plicação para a percepção de melhora do grau de ptose
em sua evolução em 11,9% dos pacientes seria o melhor
controle pela criança dos músculos adjuvantes da eleva-
ção da pálpebra, o que causaria uma falsa impressão de
melhora da ptose. E quanto à percepção de piora, talvez
a queda palpebral nos primeiros meses de vida não te-
nha chamado a atenção dos pais pelas dimensões gerais
pequenas do lactente e, mais tarde, com o desenvolvi-
mento dos componentes faciais, a ptose tornou-se mais
óbvia, sem necessariamente ter agravado.

A maioria dos casos de ptose congênita não ocor-
re devido a fatores genéticos(14), mas existe uma relação
com herança autossômica dominante(5). Foi encontrado
neste estudo uma baixa prevalência de antecedentes
familiares de ptose (11,9%). Em outros estudos, esta
prevalência foi de 7,9%(12) e 32,3%(15). Por conter uma
amostra pequena, este estudo encontrou apenas um caso
de blefarofimose e, deste modo, não foi possível verifi-
car se houve concordância com a literatura, a qual rela-
ta que uma história familiar de ptose positiva é mais
prevalente nos casos de síndromes genéticas como a
blefarofimose(5,6).

Ao se falar da lateralidade, este estudo se aproxi-
ma dos dados da literatura, a qual informa que a
unilateralidade ocorre, em média, em 70% dos casos(5,14).
Outros autores encontraram prevalência de
unilateralidade ainda mais alta, variando de 76,2% a
83%(11,13,16).

Quando a ptose obstrui parcialmente o campo
visual, o paciente tende a elevar o mento para poder
enxergar o horizonte, posição esta conhecida como
“mento elevado” ou “chin up”. Neste estudo foi encon-
trada uma maior prevalência dessa situação nos casos
em que a ptose era bilateral.

O estrabismo e a obstrução visual causada pela
ptose estão entre os principais fatores associados à
ambliopia(8,9). Reconhecer precocemente os fatores de
risco ambliogênicos pode aumentar a chance de recupe-
ração da acuidade visual  por meio de tratamento cirúr-
gico precoce(7-9). Neste estudo foi encontrado uma
prevalência de 17% de ambliopia, não ficando distante
dos 21,5% encontrados em um estudo mais recente(11),
embora seja superior ao encontrado em outros estudos
mais antigos (5,38%(12) e 5,9%(13)). Quanto ao estrabis-
mo, este esteve associado às ptoses congênitas em 19%
dos casos, um valor que está próximo aos encontrados
em outros estudos (16,2%(11) e 25%(16)). Embora seja uma
amostra pequena, foi encontrado neste estudo, com fins
descritivos, uma prevalência de estrabismo e ambliopia
maior que a da população geral, na qual é possível en-
contrar estrabismo em torno de 2% e ambliopia em tor-
no de 5%(8). A literatura relata que a maior prevalência
de ambliopia nos portadores de ptose congênita deve
ser devido a maior prevalência de fatores ambliogênicos
encontrados nestes pacientes(11).

O fenômeno de Marcus Gunn é descrito como
sendo responsável por 2 a 13% das ptoses congênitas(2).
Neste trabalho, este fenômeno foi encontrado em 9,5%
dos casos e, em outros trabalhos epidemiológicos, foram
descritos 1,2%(12) e 5,3%.(13) A síndrome da
blefarofimose foi encontrada em apenas um caso, sendo
que em um estudo realizado em São Paulo foi encontra-
do um valor de 6,3%(13). O glaucoma é mais comumente
encontrado como um fator associado a ptoses adquiri-
das, onde já foi descrita uma associação de 38,7%(15).

A ausência de prega palpebral é um achado ca-
racterístico das ptoses congênitas(5,6,14) . Neste estudo, pou-
co mais da metade dos olhos ptóticos (52,5%) não pos-
suía esta prega.

A excursão do MEPS foi encontrada como fraca
ou ausente em 63% dos olhos, e a classificação da ptose
como severa foi a mais prevalente (38,5%). Analisan-
do-se com fins descritivos, 71,4% das ptoses severas ti-
nham excursão do MEPS fraca, sendo que em outro estu-
do esta associação foi encontrada em 78,3%(15). Esses
resultados entram em acordo com a literatura, que mos-
tra uma maior prevalência destes achados nas ptoses
congênitas(3,4).

A suspensão Frontal é um dos procedimentos ci-
rúrgicos mais utilizados para ptoses severas com excur-
são do MEPS pobre ou ausente, e também pode ser utili-
zada para blefarofimose ou fenômeno de Marcus Gun,
sendo, portanto, muito utilizada para ptoses congênitas(3,4).
Concordando com a literatura, a correção cirúrgica por
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elevação ao Frontal foi a mais indicada, abrangendo 75%
dos casos cirúrgicos. A excursão do MEPS normal ou
boa, que é mais prevalente nas ptoses adquiridas, foi en-
contrada em uma menor percentagem (19,5%).

Embora o tratamento para as ptoses seja cirúrgi-
co(4), pode-se prorrogar a cirurgia quando esta não for
urgente, a fim de se obter mensurações mais acuradas
em uma criança mais colaborativa(5).  Tiveram indica-
ção cirúrgica 57,2% dos casos deste estudo, sendo que
em outros trabalhos foram encontrados 38,5%(11) e
63,6%(15). A mediana da idade dos pacientes cirúrgicos
foi de 7,5 anos e, em outro estudo, a média foi de 4,6
anos(11).

Por problemas de arquivamento dos prontuários
no hospital em estudo, a amostra encontrada acabou sen-
do menor que a esperada, tornando-se este um fator
limitante deste trabalho, além do delineamento trans-
versal.

A visão é um dos cinco sentidos por meio dos quais
percebemos o mundo, e todos os esforços devem ser fei-
tos em prol desta. Como a ptose congênita pode levar a
ambliopia(7-9), os avanços da medicina oftalmológica, des-
de a avaliação inicial do paciente até a indicação da
melhor técnica cirúrgica, são de extrema importância
para que haja resultados terapêuticos eficazes para esta
condição. No presente estudo, embora descritivo e com
uma amostra pequena, a prevalência de ambliopia nes-
tes pacientes foi maior que a da população geral, refor-
çando a importância de uma avaliação precoce dos pa-
cientes com ptose congênita.
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